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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL E 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
FRAÇÃO PROPORCIONAL. PRECEDENTES. ADMISSÃO DA 
PROPRIEDADE DA DROGA PARA USO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA ATENUANTE 
DE CONFISSÃO. ENUNCIADO N. 630 DA SÚMULA DESTA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador e está atrelada às particularidades fáticas 
do caso concreto, de forma que somente é passível de revisão por esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade na fixação da pena.
2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como no caso, o juiz 
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.
3. Na hipótese, a pena-base foi exasperada de forma proporcional, em 
razão da quantidade, variedade e natureza das drogas apreendidas, 
elementos que claramente denotam a gravidade concreta da conduta, a 
exigir uma resposta mais enfática do julgador na fixação da pena. 
Precedentes.
4. É aplicável ao caso o teor do enunciado n. 630 da Súmula desta 
Corte, segundo o qual a incidência da atenuante da confissão 
espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o 
reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera 
admissão da posse ou propriedade para uso próprio.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por MARLON 

SERGIO FARIA  contra decisão monocrática de minha lavra, pela qual não conheci da 

impetração.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, pelo juízo singular, pela 
prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, às penas de 6 anos, 
9 meses e 20 dias de reclusão, em regime prisional inicial fechado, e 583 dias-multa.

A defesa apelou e o Tribunal local negou provimento ao recurso defensivo.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados.

Após o trânsito em julgado, a defesa ajuizou revisão criminal, a qual 
foi conhecida, mas teve os pedidos indeferidos.

No habeas corpus, a impetrante alega que a paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, em razão da exasperação da pena-base, tendo em vista a 
valoração negativa da circunstâncias do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, ao fundamento de 
que a quantidade de drogas apreendidas não justifica a exasperação da pena-base.

Insurge-se, ainda, contra o não reconhecimento da atenuante de confissão 
espontânea, ao fundamento de que é aplicável ao caso o enunciado 545 da Súmula desta 
Corte.

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, a concessão da ordem para afastar 

o aumento de pena em relação às circunstâncias do art. 42, da Lei n. 11.343/2006 e para 

aplicar a atenuante da confissão espontânea.

Pela decisão de e-STJ fls. 334/340, não conheci da impetração por não 

vislumbrar constrangimento ilegal apto a justificar a concessão da ordem de ofício.

Neste agravo regimental, a defesa reitera os fundamentos apresentados na 

exordial, requerendo a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do recurso de 

agravo regimental pela Quinta Turma deste Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 
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argumentos apresentados, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, 

cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a concessão da ordem para afastar o aumento de pena e m 
relação às circunstâncias do art. 42, da Lei n. 11.343/2006 e para aplicar a atenuante da 
confissão espontânea.

Destaco que a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância 
dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

Nesse contexto, a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em 
dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar 
dos elementos próprios do tipo penal.

Com efeito, a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. Precedentes: AgRg no HC 
n. 355.362/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, 
DJe 1º/8/2016; HC n. 332.155/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 3/5/2016, DJe 10/5/2016; HC n. 251.417/MG, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 3/11/2015, DJe 
19/11/2015; HC n. 234.428/MS, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
julgado em 1º/4/2014, DJe 10/4/2014.

Outrossim, em se tratando dos crimes de tráfico de drogas e de associação para 
o tráfico, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59, do 
Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42, da Lei n. 
11.343/2006.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. VULTOSA QUANTIDADE DE DROGAS. CRITÉRIO IDÔNEO 
PARA A EXASPERAÇÃO. REGIME FECHADO. LEGALIDADE. 
[...]

3. A natureza e a quantidade de entorpecentes constituem fatores que, de 
acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, são preponderantes para a 
fixação das penas no tráfico ilícito de entorpecentes. 
4. A associação para o tráfico de drogas em vultosa quantidade justifica o 
incremento da pena-base desse delito. No caso concreto, o Tribunal de 
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origem expressamente fundamentou a majoração da pena-base do crime de 
associação para o tráfico, considerando a quantidade das drogas 
disseminadas (56kg de maconha), nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006 
e art. 59 do CP, não se mostrando desproporcional ou desarrazoada, 
porquanto fundamentada a exasperação em elementos concretos e dentro do 
critério da discricionariedade vinculada do julgador. 
[...]

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp 1.166.871/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 25/4/2018)

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES 
E CULPABILIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO. 
[...]

2. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 
59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada 
flagrante ilegalidade no quantum aplicado. 
3. Hipótese em que a instância antecedente, atenta às diretrizes dos arts. 42 
da Lei de Drogas e 59 do Código Penal, considerou a quantidade dos 
entorpecentes apreendidos (mais de uma tonelada de maconha e haxixe) e a 
culpabilidade do agente (ocultação das drogas em compartimento de ônibus, 
no qual era dissimulada a venda de produtos de gesso) para elevar as penas-
base dos delitos de tráfico e de associação para o tráfico na fração de 5/6, o 
que não se mostra desproporcional. 
4. Habeas corpus não conhecido. (HC 437.496/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 5/4/2018, DJe 11/4/2018)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA 
MINORANTE. RÉ QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. 
DOSIMETRIA. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA 
(23,8 KG DE COCAÍNA). CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AUMENTO 
FUNDAMENTADO. MAJORANTE DA INTERESTADUALIDADE. 
TRANSPOSIÇÃO DAS FRONTEIRAS. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. 
PRESENTES CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME 
FECHADO ADEQUADO AO CASO. PREJUDICADO O PEDIDO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
[...]

II - O aumento da pena-base em razão da quantidade de substâncias 
entorpecentes apreendidas em poder da ré (cerca de 23,8 kg de cocaína) 
mostra-se, de fato, fundamentado, pois está em estrita sintonia com o 
estabelecido pelo art. 42 da Lei n.º 11.343/06. 
[...]
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Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp. 1.238.404/MS, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018)

 

Da leitura do acórdão, observa-se que foram expressamente declinados os 
motivos para a solução adotada pelo Tribunal de origem. Confira-se (e-STJ fl. 304):

Por certo, essa foi a fórmula adotada pelo Juízo de primeiro grau, que, na 
dosimetria inicial do delito, majorou em 1/6 (um sexto) a reprimenda, após 
valoração negativa da natureza e variedade dos entorpecentes apreendidos 
com o Revisionando.

Até porque, além da maconha, ainda foi apreendida cocaína, que apesar de 
ter sido uma quantidade ín?ma, ainda assim, é considerada uma droga com 
elevado potencial viciante e lesivo, revelando, sem sombra de dúvidas, um 
desvalor na conduta do Requerente a demandar maior reprovabilidade, a ser 
devidamente considerada na primeira fase dosimétrica.

Neste cenário, diante da variedade e da nocividade de ambos os 
entorpecentes apreendidos, além do alcance que a narcotra?cância do 
Revisionando poderia chegar, conclui-se que a medida tomada pelo Juízo de 
Primeiro Grau é lícita e não implica violação ao disposto no art. 59 do 
Código Penal c/c art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

 

No caso, verifica-se que a pena-base do paciente foi exasperada sobre o 
mínimo legal considerando a quantidade das drogas apreendidas, consistentes em 
191 gramas de maconha e 4 gramas de cocaína  (e-STJ fl. 302).

Ora, a consideração da natureza e da quantidade da droga constitui critério 
idôneo para a valoração negativa das circunstâncias judiciais, na primeira fase da 
dosimetria da pena, o que justifica a manutenção da pena-base aplicada ao paciente, 
especialmente tendo em vista a apreensão de elevada quantidade de drogas e variedade de 
drogas, de potencial lesivo elevado.

Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da dosimetria, a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os parâmetros para a exasperação 
da reprimenda devem observar o critério da discricionariedade juridicamente vinculada, a 
qual, por sua vez, está submetida os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da 
suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.

Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente matemático, 
atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Deve-se, na 
verdade, analisar os elementos que indiquem eventual gravidade concreta do delito, além 
das condições pessoais de cada agente, de forma que uma circunstância judicial 
desfavorável poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em obediência aos 
princípios da individualização da pena e da própria proporcionalidade.
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Diante disso, a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 
não atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma operação 
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é possível 
até mesmo que o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha 
valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea 
e bastante para tanto (AgRg no REsp n. 143071/AM, Relatora Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015).

Ademais, o réu não tem direito subjetivo à utilização das frações de 1/6 sobre 
a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. 
Tais parâmetros não são obrigatórios, porque o que se exige das instâncias ordinárias é 
a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação da pena (AgRg no 
HC n. 707.862/AC, relator Ministro OlindoMenezes - Desembargador Convocado do 
TRF/1.ª Região -, Sexta Turma, DJe de 25/02/2022).

E, no caso, a fração de exasperação utilizada pela instância de origem está em 
consonância com os padrões usualmente utilizados por esta Corte para exasperar a pena-
base, em situações semelhantes.

Quanto ao pedido de reconhecimento da atenuante de confissão espontânea, 
destaco a fundamentação apresentada pela sentença condenatória (e-STJ fls. 179/180):

Na fase policial, o acusado invocou o direito de permanecer em silêncio 
(Evento 1.3 dos autos relacionados). Já, em juízo, disse que parte dos fatos 
alegados na denúncia não são verdadeiros. Contou que estava foragido, 
razão pela qual alugou uma casa para morar, para não ficar no mesmo lugar, 
e alugou o seu apartamento. Confirmou que o pó (cocaína) estava consigo e o 
fumo (maconha) não estava consigo naquele momento, mas, sim, na casa que 
estava alugando, localizada no Bairro Capoeiras. Não tinha balança e tinham 
apenas duzentos e poucos reais. O fumo (maconha) e o pó (cocaína) eram 
para o seu consumo, pois é usuário. A cocaína estava na sua posse e o fumo 
(maconha) estava no Bairro Capoeiras, alegando que poderia ser pega a rota 
da viatura para confirmar tal fato. Os policiais saíram do local onde foi 
abordado e foram até a sua casa no Bairro Capoeiras, onde pegaram a 
maconha. Não tinha balança. Nega que a droga apreendida fosse para o 
tráfico, pois é usuário e levou consigo apenas a cocaína. O fumo estava 
inteiro, não estava picado e nem tinha balança para pesar. Tinha recém 
chegado no Bairro Estreito. Havia comprado a droga no mesmo dia dos fatos. 
Foi abordado no condomínio e foi levado no carro n a polícia até a sua casa 
no Bairro Capoeiras, onde os policiais pegaram o fumo (maconha), sendo 
que, após, foram para a delegacia. Seu endereço no Bairro Capoeiras era 
Rua Jornalista Hermínio Menezes Filho, nº 72.

 

Tendo em vista o teor do trecho acima destacado, é aplicável ao caso o teor do 
enunciado n. 630 desta Corte, segundo o qual “a incidência da atenuante da confissão 
espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da 
traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão da posse ou propriedade para uso 
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próprio”.

Assim, a pretensão formulada pelo agravante encontra óbice na jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça e na legislação penal, de forma que não 
vislumbro constrangimento ilegal apto a justificar a atuação desta Corte, de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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50164455920248240022 50359016120248240000 50796101420238240023 50802476220238240023

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MARLON SERGIO FARIA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLON SERGIO FARIA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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